PARECER Nº 1108, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 490, de 2016.
De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a construir pequenos Postos de Assistência Médico-Hospitalar nos Centros de Detenção Provisória – CDPs deste Estado, a fim de prestar atendimento emergencial aos presos. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 82ª a 86ª Sessões Ordinárias, de 13 a 17/06/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.

Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, que se manifestou favoravelmente à aprovação da proposta.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após exame do projeto, consideramos, no que nos compete analisar, não haver óbices à aprovação da referida proposição, tendo em vista que a Lei n.º 16.347, de 29 de dezembro de 2016, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2017 neste Estado, prevê recursos para a Secretaria da Administração Penitenciária (órgão 38000), na qual existe a previsão de ações específicas voltadas para os serviços de atenção à saúde, cuja descrição resumida está como segue: “Disponibilização de serviços de atendimento ambulatorial, psiquiátrico, odontológico, campanhas de vacinação, e distribuição de medicamentos e execução de programas preventivos de doenças, nas unidades prisionais e hospitais de custódia e tratamento psiquiátrico, bem como encaminhamentos para atendimento de média e alta complexidade” (grifo nosso). É possível verificar, portanto, a existência de recursos destinados ao atendimento da ideia veiculada pela propositura. 

Diante do exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 490, de 2016. 

a) Marco Vinholi – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  27/9/2017.

a) Roberto Engler – Presidente
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